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Introdução 
Criado em 1966, pela publicação do Decreto-Lei nº 
37, o regime aduaneiro Drawback já passou por 
diversas alterações em seus aspectos 
administrativos, chegando ao modelo atual de 
Drawback Integrado. É basicamente um regime 
aduaneiro que permite a isenção, suspensão ou 
restituição do pagamento de impostos na 
importação de matéria-prima empregada na 
produção de bens destinados à exportação 
(BRASIL, 1966). Dados apontam que o uso desse 
regime pode provocar uma redução de até 71,6% 
sobre o valor de uma importação (BRASIL, 2011). 
Apesar disso, em 2010 foram exportados 
aproximadamente US$ 45 bilhões por esse regime, 
o que representa menos de 25% das exportações 
brasileiras. O Estado de Santa Catarina mantém o 
déficit na balança comercial ao longo de alguns 
anos, ficando entre os cinco maiores importadores 
do país. Nas exportações, ocupa o 10º lugar no 
ranking (FIESC, 2012). Contudo, há um grande 
potencial de exportação no Estado, uma vez que as 
empresas catarinenses vêm adquirindo know-how 
nos mais diversos segmentos e por sua vez muitas 
delas utilizam os mecanismos necessários para 
garantir uma boa operação. Desta forma, o presente 
estudo tem como objetivo analisar a utilização do 
regime aduaneiro Drawback nas operações 
logísticas das empresas exportadoras do Sul de 
Santa Catarina. 
Metodologia 
Quanto aos fins a pesquisa caracteriza-se como 
descritiva e bibliográfica e de campo, quanto aos 
meios de investigação. Para a delimitação da 
população utilizou-se a lista de empresas 
exportadoras do ano de 2013 disponibilizada no site 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC). Filtrando-se pelo Estado 
de Santa Catarina e posteriormente as cidades que 
compreendem a região Sul, obteve-se a população 
de 106 empresas entre produtoras, trading  
 
companies e assessorias de comércio exterior. 
Definiu-se que a pesquisa seria relevante se 
aplicada somente a empresas produtoras. Sendo 
assim, a população de 106 se reduziu a 90 
empresas. A pesquisa foi aplicada em 70 empresas, 
pelo critério de disponibilidade de participação na 
pesquisa e pela acessibilidade. Para a coleta de 
dados utilizou-se a técnica quantitativa, por meio de 
um questionário enviado via Google Docs, 
direcionado para os responsáveis dos setores de 
importação e exportação que tivessem 
relacionamento direto com o regime aduaneiro 
Drawback. O questionário foi estruturado em duas 
partes, identificando o perfil das empresas e o 
impacto do Drawback nas operações logísticas. 
Para a análise dos dados, optou-se por uma 
abordagem essencialmente qualitativa. 
Resultados e Discussão 
O Quadro 1 apresenta o perfil das empresas 
respondentes que utilizam ou já utilizaram 
Drawback.  
 
Quadro 1 – Perfil das empresas que utilizam ou já 
utilizaram Drawback. 
F %
Alimentício 1 Grande Mais de 30 anos Nova Veneza 1 7,69
1 Grande Mais de 30 anos Cocal do Sul
2 Médio 10 a 15 anos Içara
1 Médio 20 a 25 anos Morro da Fumaça
Máquinas e 
Equipamentos
1 Médio 15 a 20 anos Criciúma 1 7,69
Metalúrgico 1 Médio 15 a 20 anos Criciúma 1 7,69
Produtos Plásticos 1 Médio 5 a 10 anos Orleans 1 7,69
1 Médio 10 a 15 anos Içara
1 Médio 10 a 15 anos Criciúma
1 Médio 15 a 20 anos Siderópolis
1 Médio 20 a 25 anos Criciúma












Fonte: Dados obtidos pela pesquisa (2014). 
 
O Quadro 2 destaca o perfil das empresas que não 
utilizam o regime aduaneiro Drawback. 
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Quadro 2 – Perfil das empresas que não utilizam 
Drawback. 
F %
1 Grande 10 a 15 anos Içara
1 Médio 5 a 10 anos Forquilhinha
Autopeças 1 Médio 20 a 25 anos Nova Veneza 1 3,23
2 Médio 10 a 15 anos Criciúma
2 Grande 5 a 10 anos Criciúma
1 Grande 5 a 10 anos Içara
1 Grande Mais de 30 anos Criciúma
1 Médio 20 a 25 anos Criciúma
1 Médio 5 a 10 anos Criciúma
2 Médio Menos de 5 anos Criciúma
Construção Civil 1 Grande 20 a 25 anos Criciúma 1 3,23
1 Pequeno 15 a 20 anos Criciúma
1 Médio 10 a 15 anos Morro da Fumaça
1 Médio Menos de 5 anos Içara
1 Microempresa 5 a 10 anos Criciúma
1 Pequeno Menos de 5 anos Morro da Fumaça
1 Médio 5 a 10 anos Urussanga
1 Médio 10 a 15 anos Nova Veneza
1 Médio 15 a 20 anos Nova Veneza
1 Pequeno Menos de 5 anos Içara
1 Pequeno Menos de 5 anos Criciúma
Produtos Elétricos 1 Médio 5 a 10 anos Siderópolis 1 3,23
1 Médio Menos de 5 anos Içara
1 Médio 10 a 15 anos Morro da Fumaça
1 Grande 15 a 20 anos Orleans
1 Grande 15 a 20 anos Criciúma
1 Pequeno 15 a 20 anos Criciúma















Produtos Plásticos 3 9,68
Químico 2 6,45
 
Fonte: Dados obtidos pela pesquisa (2014). 
 
Com relação ao impacto do regime aduaneiro 
Drawback nas operações logísticas destacam-se as 
seguintes questões: 
 
Quadro 3 – Operacionalização do Drawback. 
DISCORDO TOTALMENTE CONCORDO TOTALMENTE
F % F % F % F % F % F % F % F %
Aquisição de MP com menor custo 4 30,77 1 7,69 3 23,08 5 38,46 13 100
Redução de custos industriais 4 30,77 2 15,38 3 23,08 4 30,77 13 100
Agilidade do Ato Concessório 3 23,08 2 15,38 3 23,08 3 23,08 2 15,38 13 100
Fácil compreensão de normas 1 7,69 2 15,38 5 38,46 1 7,69 4 30,77 13 100
Interpretação padronizada da legislação 1 7,69 2 15,38 3 23,08 4 30,77 3 23,08 13 100
Maior agilidade com o "Drawback  Eletrônico" 3 23,08 3 23,08 2 15,38 4 30,77 1 7,69 13 100
Dificuldades compessam o retorno financeiro 3 23,08 2 15,38 3 23,08 3 23,08 2 15,38 13 100
Segurança nas informações declaradas 2 15,38 2 15,38 4 30,77 2 15,38 3 23,08 13 100
Integração entre AC e volumes declarados no RE 1 7,69 3 23,08 3 23,08 3 23,08 2 15,38 1 7,69 13 100
Novos produtos para o mercado externo 2 15,38 1 7,69 3 23,08 2 15,38 4 30,77 1 7,69 13 100
Complexidade na operacionalização 3 23,08 1 7,69 7 53,85 2 15,38 13 100
Flexibilidade das regras de Drawback 4 30,77 2 15,38 1 7,69 5 38,46 1 7,69 13 100
Aquisição de MP com melhor qualidade 2 15,38 2 15,38 2 15,38 3 23,08 2 15,38 2 15,38 13 100
Exigência de melhorias no controle de qualidade 2 15,38 1 7,69 1 7,69 3 23,08 4 30,77 2 15,38 13 100
Conhecimento especializado 1 7,69 5 38,46 7 53,85 13 100
Controle de processos de produção e armazenagem 1 7,69 1 7,69 3 23,08 4 30,77 4 30,77 13 100
Controle fiscal empresarial 2 15,38 7 53,85 4 30,77 13 100
Capacitação gerencial para correta utilização 1 7,69 1 7,69 5 38,46 6 46,15 13 100
Aumento da competitividade 1 7,69 1 7,69 4 30,77 4 30,77 1 7,69 2 15,38 13 100
Maior participação no mercado externo 1 7,69 2 15,38 3 23,08 2 15,38 5 38,46 13 100
Fator de sucesso das exportações 4 30,77 2 15,38 3 23,08 3 23,08 1 7,69 13 100




1 2 3 4 5
 
Fonte: Dados obtidos pela pesquisa (2014). 
Conclusão 
Para manterem-se equilibradas em um cenário 
econômico cada vez mais competitivo, muitas 
empresas pensam em expandir suas vendas para 
outros países, a fim de aumentar sua produção e 
consequentemente seus ganhos com as novas 
vendas. Ao longo dos anos o governo brasileiro vem 
criando políticas de incentivo à atividade 
exportadora, com a criação de diversos regimes 
aduaneiros do qual beneficiam e impulsionam as 
vendas para o exterior. O regime aduaneiro 
Drawback é um deles, do qual vem desde 1966 
sofrendo alterações para melhor atender as 
necessidades dos usuários. Verificou-se que nas 
suas operações logísticas, as empresas percebem a 
redução dos seus custos industriais com a aquisição 
de matéria-prima a um menor custo, porém 
reforçam que se fazem necessários profissionais 
especializados e constante capacitação da empresa 
para atender às leis e controles fiscais. Identificou-
se a falta de flexibilidade perante as normas de 
Drawback, o que ocasiona uma difícil compreensão 
e interpretação padronizada da legislação, e que 
não há agilidade na realização do Ato Concessório, 
um fato que impede que a logística da empresa siga 
o seu fluxo de operações normalmente. Apesar de 
um bom aliado das empresas no incremento de 
suas vendas e criação de novos produtos 
destinados ao mercado internacional, as empresas 
não consideram o regime aduaneiro Drawback 
como fator de sucesso nas suas exportações. Como 
proposta, sugere-se que as empresas não usuárias 
do regime aduaneiro Drawback procurem se 
informar mais a respeito dos seus benefícios e de 
como o sistema funciona, para que se a empresa 
ainda não está efetivamente inserida no comércio 
exterior, este possa ser um facilitador no incremento 
em suas importações/exportações. A pesquisa 
limitou-se exclusivamente à região Sul de Santa 
Catarina, portanto percebe-se a viabilidade de 
estudo em outras áreas do Estado. Como proposta 
para estudos futuros a partir deste tema, 
recomenda-se uma pesquisa com outras regiões, 
bem como uma análise geral da situação de Santa 
Catarina frente à utilização do regime aduaneiro 
Drawback. 
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